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Cláusula 6.ª

Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante, 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), d), e), f), g) 
e/ou, h) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais do Programa de Atividades Regulares.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas 
na execução do competente programa desportivo anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo contrato -programa celebrado em 2016 ou 
em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente aplicadas 
na execução dos respetivos programas desportivos, são por esta resti-
tuídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do presente 
contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª

Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª

Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e 
sindicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por enti-
dade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem 
ser tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa cele-
brados pelo 2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, designadamente através da realização 
de inspeções, inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade 
externa, devendo aqueles contratos -programa conter cláusula expressa 
nesse sentido.

Cláusula 9.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2016 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

 EDUCAÇÃO, TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL E ECONOMIA

Agência Nacional para a Qualificação
e o Ensino Profissional, I. P.

Despacho (extrato) n.º 11229/2016
Por Despacho de 10 de agosto de 2016, do Conselho Diretivo da 

Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P. 
(ANQEP, I. P.), faz -se público que, nos termos dos artigos 165.º, n.º 2 
e 168.º a 172.º, todos do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, é anulado o Despacho 
n.º 1596/2016, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, 
de 2 de fevereiro de 2016 que autoriza a consolidação da mobilidade 
interna na carreira/categoria da Assistente Técnica Ana Filipa da Costa 
Lobato Vieira da Silva, do mapa de pessoal do Agrupamento de Escolas 
n.º 2 de Loures, para o mapa de pessoal da ANQEP, I. P., com eficácia 
retroativa, salvaguardando -se os efeitos da prestação efetiva de trabalho 
em regime de mobilidade interna.

9 de setembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ANQEP, I. P., Gonçalo Xufre Silva.

209857648 

 Despacho (extrato) n.º 11230/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por Despacho do 
Conselho Diretivo da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino 
Profissional, I. P. (ANQEP, I. P.), de 10 de agosto de 2016, foi autorizada 
com produção de efeitos a 11 de agosto de 2016 a consolidação da mo-
bilidade interna na carreira/categoria da Assistente Técnica Ana Filipa 
da Costa Lobato Vieira da Silva, do mapa de pessoal do Agrupamento 
de Escolas n.º 2 de Loures, para o mapa de pessoal da ANQEP, I. P., nos 
termos do disposto no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, man-
tendo a mesma posição remuneratória e nível remuneratório da situação 
jurídico -funcional de origem.

9 de setembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ANQEP, I. P., Gonçalo Xufre Silva.

209857656 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Emprego
e Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 11231/2016
A Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua redação atual, aprova 

o regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho.
Tendo sido revogada a Portaria n.º 112/2014, de 23 de maio, 

através da Portaria n.º 121/2016, de 4 de maio, com o intuito de 

Cláusula 11.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 8 de setembro de 2016, em dois exemplares 
de igual valor.

8 de setembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Fundação do Desporto, Carlos Manuel 
Marta Gonçalves.

209855663 
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assegurar a qualidade e segurança dos cuidados de saúde presta-
dos no âmbito da saúde no trabalho aos grupos de trabalhadores 
específicos referidos no artigo 76.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de 
setembro, na sua redação atual, importa analisar a possibilidade 
de assegurar a promoção e vigilância da saúde através do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) a esses grupos de trabalhadores, nos 
termos da referida lei.

Neste sentido, e considerando -se ainda importante analisar e rever 
outras matérias consagradas na referida lei, à luz das boas práticas na 
área da medicina no trabalho e das prioridades plasmadas no novo 
programa SIMPLEX, designadamente a da simplificação dos procedi-
mentos relativos ao acesso e utilização do SNS, que carecem de uma 
abordagem intersetorial e interdisciplinar, é constituído através do pre-
sente despacho um grupo de trabalho para o estudo e apresentação de 
propostas neste âmbito.

Neste contexto, e para além do estudo a desenvolver por este 
grupo de trabalho no que respeita à operacionalização da promoção 
e vigilância da saúde através do SNS, nos termos do artigo 76.
º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua redação atual, 
importa aproveitar os conhecimentos técnicos dos elementos que 
o integram para refletir e analisar de forma aprofundada sobre 
matérias intersetoriais que têm vindo a suscitar questões e que 
carecem de caracterização e atualização em função da evolução 
demográfica, da informação disponível em matéria de doenças 
no contexto do trabalho e dos novos fatores de risco para a saúde 
e segurança no trabalho, de acordo com as melhores práticas, 
designadamente no que respeita: à realização, ao conteúdo e à 
periodicidade dos exames de saúde no âmbito da medicina do 
trabalho, nos termos dos artigos 44.º e 108.º da referida lei, ao 
número de trabalhadores abrangidos por cada médico do trabalho, 
nos termos do artigo 105.º da referida lei, e à autorização para o 
exercício de funções de medicina do trabalho, nos termos do n.º 3 
do artigo 103.º da referida lei.

Neste âmbito, é relevante desenvolver procedimentos simplificados, 
no sentido de tornar o Estado mais ágil, eficaz e melhor prestador de 
serviços aos cidadãos e às empresas, tendo presente a necessidade 
de garantir a qualidade dos cuidados prestados e a segurança do tra-
balhador.

Assim, determina -se:
1 — É constituído um grupo de trabalho com o objetivo de apresentar 

uma proposta de operacionalização da promoção e vigilância da saúde 
através do Serviço Nacional de Saúde, nos termos do artigo 76.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua redação atual.

2 — Compete ainda ao grupo de trabalho proceder à análise, estudo 
e elaboração de propostas de alteração à Lei n.º 102/2009, de 10 de se-
tembro, na sua redação atual, de forma a simplificar os procedimentos, 
sem diminuição das garantias e direitos do trabalhador, no que respeita 
às seguintes matérias:

a) Realização, conteúdo e periodicidade dos exames de saúde no 
âmbito da medicina do trabalho, previstos nos artigos 44.º e 108.º da 
referida lei;

b) Número de trabalhadores abrangidos por cada médico do trabalho, 
nos termos do artigo 105.º da referida lei;

c) Autorização para o exercício de funções de medicina do trabalho, 
nos termos do n.º 3 do artigo 103.º da referida lei.

3 — O grupo de trabalho é constituído pelos seguintes elementos:
a) Dr. Pedro Norton, diretor do Serviço de Saúde Ocupacional do 

Centro Hospitalar de São João, E. P. E., que coordena;
b) Prof. Doutor Agostinho Marques, diretor do Curso de Especiali-

zação em Medicina do Trabalho da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto;

c) Prof. Doutor Carlos Silva Santos, coordenador do Programa Na-
cional de Saúde Ocupacional, da Direção -Geral da Saúde;

d) Dr. Jorge Barroso Dias, presidente da Sociedade Portuguesa de 
Medicina do Trabalho;

e) Prof.ª Doutora Raquel Lucas, epidemiologista, Instituto de Saúde 
Pública da Universidade do Porto;

f) Dr. José Eduardo Ferreira Leal, presidente do Colégio da Especia-
lidade de Medicina do Trabalho;

g) Dois representantes da Autoridade para as Condições do Trabalho;
h) Um representante do Departamento de Proteção contra os Riscos 

Profissionais do Instituto da Segurança Social, I. P.;
i) O coordenador nacional para a Reforma do Serviço Nacional de 

Saúde na área dos cuidados de saúde primários;
j) Um representante do Secretário de Estado do Emprego;
k) Um representante do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde.

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA
SOCIAL E ECONOMIA

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11425/2016
1 — O Conselho Diretivo do Instituto do Emprego e Formação 

Profissional, I. P., notifica os candidatos dos concursos de promo-
ção relativos aos anos de 2004, 2005 e 2006, abertos pelo Aviso 
n.º 10245/2015, de 8 de setembro, publicado no Diário da República 
n.º 175, 2.ª série, de que se encontram disponíveis na página do INA, 
em www.ina.pt/iefp, as listas das comunicações dos candidatos pro-
movidos no ano de 2005.

2 — Mais se informa que as listas das comunicações dos candidatos 
promovidos também se encontram afixadas, para consulta, nas instala-
ções do IEFP, I. P., sitas na Rua de Xabregas, n.º 52, 1949 -003 Lisboa.

2016 -09 -15. — A Diretora do Departamento de Assessoria da Quali-
dade, Jurídica e de Auditoria, Paula Susana Aparício Gonçalves Matos 
Ferreira.

209866639 

 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 11232/2016
O Programa do XXI Governo Constitucional estabelece como prio-

ridade promover a saúde através de uma nova ambição para a Saúde 
Pública, sublinhando que, para obter ganhos em saúde, tem de se 
intervir nos vários determinantes de forma sistémica, sistemática e 
integrada.

O Plano Nacional de Saúde 2012 -2016 — Revisão e Extensão a 2020 
reforça a posição do cidadão no centro do sistema de saúde e tem, como 
eixos estratégicos, a cidadania em saúde, acesso e equidade, qualidade 
e promoção de políticas saudáveis, sublinhando -se a importância do 
cidadão inserido na família e na comunidade, impulsionando a promoção 
da saúde e a prevenção da doença.

Esses desafios que se colocam têm, comprovadamente, relação 
com a atividade humana, incluindo comportamentos e estilos de vida. 

4 — Sempre que se mostre conveniente, podem ser convidados a 
colaborar com o grupo de trabalho outros elementos, a título individual 
ou como representantes dos serviços e organismos dependentes dos 
ministérios envolvidos, ou outras entidades com reconhecido mérito 
na matéria em causa.

5 — O grupo de trabalho apresenta, no prazo de 180 dias a contar 
da data da entrada em vigor do presente despacho, um relatório com 
proposta de operacionalização da promoção e vigilância da saúde 
nos termos do n.º 1, e com os resultados da análise e estudo, com 
propostas de alteração à Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, nos 
termos do n.º 2.

6 — O relatório referido no número anterior é submetido a parecer dos 
parceiros sociais que integram a Comissão Permanente de Concertação 
Social, previamente a sua apresentação final.

7 — A atividade dos representantes que integram o grupo de trabalho, 
bem como das entidades convidadas a participar nos trabalhos nos termos 
do n.º 5, não é remunerada.

8 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento 
do grupo de trabalho é assegurado pelo Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto e da Saúde.

9 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

9 de setembro de 2016. — O Secretário de Estado do Emprego, Miguel 
Filipe Pardal Cabrita. — 12 de setembro de 2016. — O Secretário de 
Estado Adjunto e da Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.

209862523 


